
 

 

 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE 

PACAJUS-CE. 

RECORRENTE: SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. 

RECORRIDO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS-CE, 

JURIDICAMENTE SOLIDARIA COM A COMISSÃO DE LICITAÇÕES. 

 
 

EDITAL Nº 020.2021-SRP, (modalidade pregão eletronico), realizado dia 

28/04/2021 às 09:30 horas. 

 
SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 40.219.546/0001-52, com sede 

na rua Jose da Franca Cabral 817, na cidade de Fortaleza, estado do 

Ceará, por seu representante legal infra assinado, impetrar recurso em 

face das Razões apresentadas seguintes. 

Dessa forma, requer se digne Vossa Senhoria a receber o presente, 

reconsiderando a final a decisão atacada e, caso assim não entenda, 

determine sua remessa à autoridade superior, como RECURSO 

HIERÁRQUICO, nos termos do §4º do artigo 109 da Lei nº 

8.666/93. 

 

RECURSO HIERARQUICO 

 

1-PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

1.1-CabimentoPrevisão legal no artigo 5º, inciso XXXIV, alínea ‘a’ da 



Constituição da República c/c artigo 4º, inciso XVIII da Lei nº 10.520/02, 

c/c artigo 109, alínea  ”a” e “b” da Lei nº 8.666/93, c/c. artigo 26 do 

Decreto federal nº 5.450/05. 

 

1.2-Motivação 

 

Decreto nº 3555/2000 artigo 11, Inciso XVII, 

Manisfestado nestes termos,”A Sampla comercio e serviços, vem 

motivar a interção de interpor recurso, contra a atitude da pregoeira que 

a desclassificou no certame, pois a proposta puclicada no site do TCE 

estava ilegivel, atingindo dess forma os principios norteadores da 

administração publica do artigo. 37 d CRFB, legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiencia. 

Certame NULO.” 

 
 

 

1.3-Tempestividade 

 

É tempestivo o aludido recurso, a sessão aconteceu no dia 28/04/2021 às 

09:30 horas, reaberta e encerrada dia 07/05/2021, sexta-feira, pois o 

prazo encerrará em três dias uteis, sendo o final no dia 12/05/2021, 

quarta-feira, as 17:00 horas. 

Não houve publicação em jornal de grande circulação, DOE (Diário oficial 

do estado), conforme o pregoeiro se expressa na ata anexa, que seria 



publicado em jornal local. 

1.4-Interesse de agir 

 

A empresa SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA foi sucumbente, 

perdeu na disputa, devido não ter tido a oportunidade de de da lances, 

pois  concorrente gnhou praticamente com o preço cheio, 

consequentemente foi prejudicada buscando dessa forma o interesse de 

recorrer garantido pela lei. 

1.5-Legitimidade 

 
CRFB/88, Artigo 5º, Incisos XXXIV e XXXV, c/c Lei 10.520/02, parágrafo 

4º, Inciso XVIII 

Não restando duvidas que a empresa é parte legitima para interpor o 

recurso, foi sucumbente na disputa conforme ata anexada ata. 

1.6-Regularidade formal 

 
Encontram-se presentes; o cabimento do recurso, motivação, 

tempestividade, interesse de agir e legitimidade nos itens acima 

identificados, (1.1 a 1.6). 

 

 
1- DOS FATOS 

 
Atendendo o chamamento dessa Instituição, para o certame licitatório, a 

recorrente veio dele participar com a mais estrita observância das exigências 

editalicias. 



No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a SAMPLA COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, desclassificada na proposta, ficando a mesma sem 

possibilidades de oferecer lances por estar fora de conformidade sua 

proposta. 

Não obstante, a requerente informa que o a publicação no site do TCE estava 

ilegivel, contrariando dessa forma o principio da publicidade expresso no 

artigo 37 da CRFB/88. 

Encontra-se anexada ao recurso, como prova da violação do direito liquido e 

certo, passivo de deferimento em jurisdição contenciosa a  ação 

constitucional autonoma, Mandado de Segurança. 

Nessa esteira ilustre, não há mais em discutir a retroatividade da 

desclassificação da licitante prejudicada, o direito constitucional foi violado e 

o certame está nulo. 

 

2- DO DIREITO 

 

A Comissão de Licitação ao considerar a recorrente 

DESCLASSIFICADA sob o argumento acima enunciado, incorreu na 

prática de ato manifestamente ilegal. 

 

 

  

 



“Não obstante, a requerente informa que o a publicação no site do TCE 

estava ilegivel, contrariando dessa forma o principio da publicidade expresso 

no artigo 37 da CRFB/88.” 

“Houve violação muito evidente ao principio da publicidade 

conforme narrado nos fatos e trascrito o paragrafo acima, seguido 

abaixo pelo dispositivo da carta magna de 1988.” 

 

  

 

“O Princípio da Publicidade impõe uma 

obrigação legal expressa na 

Constituição, violar este princípio se torna 

uma ofensa ao regimento, sua violação é 

mais grave do que o desrespeito com a 

norma. O princípio constitucional nada mais 

é do que a base do ordenamento jurídico e 

da hermenêutica constitucional” 

 

Art. 37. A administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 



 § 4º Os atos de improbidade administrativa 

importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a 

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento 

ao erário, na forma e gradação previstas em 

lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e 

as de direito privado prestadoras de serviços 

públicos responderão pelos danos que seus 

agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso 

contra o responsável nos casos de dolo ou 

culpa. 

 

 

“Nessa esteira ilustre, não há mais em discutir a retroatividade da 

desclassificação da licitante prejudicada, o direito constitucional foi violado e o 

certame está nulo” 

 

“Seguindo o entendimento dos Tribunais, segue acordãos da 

corte superior, STJ, TCU E TC.”  

                                            STJ - SLS 1382 

Jurisprudência•Data de publicação: 



29/04/2011 e execuções de 

contratos administrativos para desvio de 

dinheiro público municipal....Destaque-se 

inclusive informação prestada pela 

fiscalização do Tribunal de Contas dos 

Municípios, contida à fl. 1.441, onde foi 

constatado que os documentos alusivos aos 

controles de licitações do Município...de 

Nova Russas estavam 

rabiscados, ilegíveis, incompletos e 

rasurados, não dando condições à 

fiscalização da Corte de Contas de atestar a 

veracidade de suas informações, o que 

reforça ainda mais os … 

TCU - Inteiro Teor. : 895920153 

Jurisprudência•Data de publicação: 

10/11/2015 

Fundamenta esta afirmação no Acórdão 

392/2011-TCU-Plenário, segundo o qual a 

divulgação do preço de referência 

em edital de licitações na modalidade 

pregão passa a ser obrigatória, quando 

utilizado como...Nele, o valor orçado em R$ 

118,00 foi rasurado e ao lado do quadro 



foi escrito à caneta ‘90,59’ (peça 48, p. 1-

2). 13....pela obrigatoriedade da divulgação 

do preço de referência 

em editais de licitação, na modalidade 

pregão, quando esse preço for utilizado 

como critério de aceitabilidade de … 

EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

CONVITE PRESTAÇÃO DESERVIÇOS 

CONSULTORIA ORÇAMENTÁRIA, 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 

FORMALIZAÇÃO PUBLICAÇÃO DOAVISO 

DE LICITAÇÃO ILEGÍVEL AUSÊNCIA DE 

DECRETO/LEIREGULAMENTADOR VEÍCULO 

OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DESIGNAÇÃODE 

COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO NOTA DE EMPENHO - 

DATADE POSTAGEM DOS DOCUMENTOS 

AUSÊNCIA - EXTRATO DE 

CONTRATOILEGÍVEL VERIFICAÇÃO DE 

TEMPESTIVIDADE IMPOSSIBILIDADE -

SERVIÇOS LICITADOS ATIVIDADES FIM 

IRREGULARIDADE MULTA. São irregulares o 

procedimento licitatório e a formalização 



contratual em que a publicação do aviso 

de licitação e a publicação do extrato do 

contrato estão ilegíveis; em que não 

constar nos autos a Lei/Decreto que 

estabeleça o veículo oficial de divulgação; 

não constar nos autos a designação da 

Comissão Permanente de Licitação; não 

constar nos autos a Nota desempenho; não 

haver registro de data de postagem da 

documentação, bem como, em que se 

constate que os serviços licitados 

constituírem atividade fim da 

administração. A irregularidade na 

realização de atos procedimentos 

administrativos, bem como, a constatação 

de que o objeto da licitação constitui 

serviços atividade fim, acarreta a aplicação 

de multa ao gestor público responsável. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos 

estes autos, na 11ª Sessão Ordinária da 

Segunda Câmara, de 17 de maio de 2016, 

ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 

unanimidade, nos termos do voto da 

Relatora, em declarar a irregularidade do 



procedimento licitatório pela modalidade 

Convite n. 2/2013 e da formalização do 

Contrato Administrativo n. 

5/2013,celebrado entre a Câmara Municipal 

de Sete Quedas, por seu Presidente,Sr. 

Odinei Costa Sobrinho e a empresa Nilbaz 

Assessoria e Consultoria LTDA, com 

aplicação de multa no valor correspondente 

a 100 (cem) UFERMS, Sr.Odinei Costa 

Sobrinho, por infração a norma legal. 

Campo Grande, 17 de maio de 

2016.Conselheira Marisa Joaquina Monteiro 

Serrano Relatora 

 

TCE-MS - 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 119042010 

MS 1011250 

Jurisprudência•Data de publicação: 

04/03/2021 

, bem como sua publicação; c) cópia 

da publicação do extrato do contrato; d) 

cópia do contrato administrativo 98/2009, 

visto que a cópia enviada encontra-

se ilegível; e, f) documentos de execução 



financeira...O procedimento 

da licitação será iniciado com a abertura 

de processo administrativo, devidamente 

autuado, protocolado e numerado, 

contendo a autorização respectiva, a 

indicação sucinta de seu objeto e...do 

recurso próprio para a despesa, e ao qual 

serão juntados oportunamente: III – ato 

 

Vejamos o que aconselha a doutrina sobre o assunto,  

Pelo princípio da publicidade, a Administração Pública não deve cometer 

atos obscuros, à revelia da sociedade e dos órgãos de controle, devendo 

divulgar suas ações de forma ética e democrática. Para tanto, a doutrina 

tem apostado no entendimento majoritário de que um dos principais 

objetivos do princípio da publicidade é mostrar a toda a sociedade os atos 

praticados pelos gestores públicos. 

Para a doutrinadora Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2009, p. 359), o 

princípio da publicidade diz respeito não apenas à divulgação do 

procedimento para conhecimento de todos os interessados, como também 

aos atos da Administração praticados nas várias fases do procedimento, 

que podem e devem ser abertas aos interessados, para assegurar a todos 

a possibilidade de fiscalizar sua legalidade. A não obrigatoriedade do 

princípio em análise somente ocorre em casos de segurança nacional, 

investigações policiais ou interesse superior da Administração Pública. 

Nesse caso, será previamente declarado o sigilo do procedimento. 

Na mesma linha de análise, Celso Antônio Bandeira de Melo (2003, p. 

104-105) destaca que o princípio da publicidade surge em decorrência da 

necessidade de transparência nos atos da Administração Pública, como 

exigência inderrogável da democracia e do Estado Democrático de Direito, 

pelo qual se reconhece que o Poder emana do povo e em seu nome é 

exercido (art. 1º, parágrafo único, CF), uma vez que seria inadmissível 

sigilo que afastaria o cidadão de exercer seu direito de fiscalização sobre a 



Administração Pública. Traz ainda que o princípio da publicidade pode ser 

encontrado em manifestações do direito de informação previsto no art. 

5º, XXXIII da Constituição da República, que em sua parte final dispõe 

que o sigilo é uma exceção, devendo existir apenas naquelas situações em 

que for indispensável para a manutenção da segurança nacional.   

Para o referido doutrinador, violar um princípio é muito mais grave que 

transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não 

apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de 

comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, 

conforme o escalão do princípio violado, porque representa insurgência 

contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, 

contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura 

mestra. 

O doutrinador Mauro Roberto Gomes de Matos (2001, p.48) também 

defende a essencialidade do princípio em questão, como é possível 

observar na assertiva que segue: 

A publicidade, portanto, passou a ser um dos elementos essenciais dos 

atos administrativos, tendo o condão de atribuir eficácia perante terceiros, 

além de manter o controle público pela comunidade. Como visto, foi no 

Brasil que o princípio da publicidade mereceu acolhida constitucional, 

sendo princípio assente no caput do art. 37, exatamente para permitir que 

a sociedade fiscalize a transparência e retidão dos atos públicos. Assim, 

transformou-se o princípio da publicidade como norma fundamental do 

procedimento moderno, oposto ao segredo inquisitorial que estabelece 

como suprema garantia da sociedade em geral, de averiguação da 

razoabilidade dos atos administrativos praticados. 

 

 

 

3- DO PEDIDO 

 
Diante o exposto acima, conforme  CRFB/88, os respeitáveis acórdãos 

do tribunal de contas da união (TCU) e (TJ) tribunais de justiça 

apresentado neste ato, sobre o assunto, A empresa SAMPLA 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, requer a ANULAÇÃO DE CERTAME 

para que seja publicado novamente, da mesma forma, logo dê a 



oportunidade da mesma participar de forma igualitária e impessoal. 

O indeferimento deste pela parte do pregoeiro e seu superior hierárquico 

do certame, estará nos dando a oportunidade em seguida de impetrarmos 

em jurisdição contenciosa o instrumento, writ, de Mandado de Segurança 

para anulação do certame. 

 

 

 

 
 

Nestes Termos 

 
P. Deferimento 

 

 

 

SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

 
40.219.546/0001-52 



 

 

Fortaleza-Ce, 27 de abril de 2021. 
 
 
 
 
 

 
 

 
Anexados documentos: 






















































































































































